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EDITAL
PREGÃO PRESENCIAL NE--Ff?-002/201% SEAI

OBJETO: Contratação de empresa prestadora de serviços de engenharia de tecnologia da informação
para hospedagem e manutenção com suporte do Sistema de Informações Geográficas, treinamento e
customização junto a Prefeitura Municipal de Morada Nova, de responsabilidade da Secretaria de
Articulação Institucional, conforme Projeto Basico constante do Anexo I do edital.
*neo oe Licitação: Menos. Peeço
LOCAL DO PREGÃO: Sala da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Morada Nova, situada ã
Av. Manoel de Castro, nã 726, Centro, Morada Nova, Ceará.
DATA E HORA PARA RECEBER, ABRIR E EXAMINAR PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO DE
EMPRESAS QUE PRETENDAM PARTICIPAR DO PREGÃO PRESENCIAL NH PP-002/201% Sl-ÍAI, em
20 de Setembro de 2019 as 09:00 horas [horario local)

PREÃMBULQ
Este procedimento licitatõrio reger-se-ã pelas disposições da Lei Federal nã- 10.520, de 17/07/2002 -
Lei que Regulamenta o Pregão, pelo Decreto ng 3.555, de 08/OB/2000, alterados pelos Decretos ng
3.693, de 20/12/2000 e ng 3.784, de 06/04/2001, Decreto ni* 5.450, de 31./05/2005 e tem como
subsidiaria a Lei ng 8.666, de 21/06/1993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei nã 8.078,
de 11/09/1990 - Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto nã 6.204/07, Lei Complementar nã 123 de
14 de dezembro de 2006, Lei Complementar ng 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar ni?
155f2016, de 27 de Outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, l_.ei Municipal NP 1.573 de 1.9/10/2011, e demais normas
pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus anesos.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, através da Secretaria de Assistência Social, torna
público, para conhecimento dos interessados, que o Pregoeiro, Sr. IORGE AUGUSTO CARDOSO DO
NASCIIVIENTO, nomeado pela Portaria nã 02/2019, de 02 de Janeiro de 2019, e assessorado pelos
servidores: PAULO HENRIQUE NUNES NOGUEIRA [Equipe de Apoio) e WALLISON RABELO CRUZ
[Equipe de Apoio), ALINE BRITO NOBRE [Equipe de Apoio - Suplente), nomeada atraves desta mesma
Portaria, juntada ao processo administrativo de que trata esta licitação, receberá e abrirá no horário,
data e local acima indicados, as PROPOSTAS DE PREÇOS e os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO,
referentes à licitação objeto deste instrumento, para a escolha da proposta mais vantajosa, observadas
as normas e condições do presente Edital.

As propostas deverão obedecer às especificações estabelecidas por este instrumento convocatório
e seus ane:-tos, que dele fazem parte integrante.

Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no endereço
acima mencionado, na sessão pública de processamento do Pregão, apos o credenciamento
dos interessados que se apresentarem para participar do certame.

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa prestadora de serviços de engenharia de tecnologia da informação para
hospedagem e manutenção com suporte do Sistema de Informações Geográficas, treinamento e
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customização junto a Prefeitura Municipal de Morada Nova, de responsabilidade da Secretaria de
Articulação Institucional, conforme Projeto Basico constante do Anexo l do edital.

1.2 CONSTITUEM ANEXOS DO EDITAL E DELE FAZEM PARTE INTEGRANTE

C=>I=`*.'ZI=~.ÍI>Cš~I1==-3~>.`zf=-

NEXO l ¬ Termo de Referência (Projeto Basico)
NEXO ll - Minuta do Contrato
NEXO Ill - Ficha de Credenciamento
NEXO IV - Declaração de Habilitação
NEXO V - Declaração de Fatos Supervenientes
NEXO Vl - Declaração que não emprega menor de 18 anos'
NEXO VII - Modelo de declaração de enquadramento em regime de tributação
NEXO VIII - Modelo de Proposta

1.3. nas Fases no Pnocesso Llcmrronio
1.3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trãmite em fases distintas:
1.3.2. Credenciamento dos licitantes, conforme subitem deste edital;
1.3.3. Recebimento de envelopes contendo as "Propostas de Preços" e os "Documentos de Habilitação":
1.3.4. Abertura das Propostas de Preços apresentadas, verificação e classificação inicial;
1.3.5. Lances Verbais entre os classificados;
1.3.6. Habilitação do licitante melhor classificado;
1.3.7. Recursos;
1.3.8. Adjudicação;
1.3.9. Homologação;
1.3.10. Contratação.

2. nas condiçoes e xesrmçoes os Paerictrztção
É uk

12.1 DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPACAO

2.1.1 - Poderão participar do presente Pregão, toda- e qualquer firma individual ou sociedade
regularmente estabelecida no País, que seja especializada e credenciada nos referidos serviços objeto
deste certame e que satisfaça a todas as exigãncias do presente Edital, especificações e normas, de
acordo com os anexos relacionados.
2.1.2-Não poderão se beneficiar do tratamento juridico diferenciado, as microempresas ou empresas
de pequeno porte, que se encontrem nas condições previstas no § 4P do artigo 3°, da Lei
Complementar nf' 123/2006.
2.1.3- Sera garantido aos licitantes enquadrados como microempresas e empresas de pequeno porte,
como critério de desempate, preferencia de contratação, o previsto na Lei Complementar n°
123/2005, em seu capítulo v - oo Acesso aos Meeczloos/nas Aquisições eüetlcns.
2.1.4 ~As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das Microempresas e Empresas
de Pequeno Porte que não apresentarem a declaração constante do Anexo Vl, poderão participar,
normalmente, do certame, porem em igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste
regime.
2.1.5- A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.
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2.2. nas Resrluções De esertctrsçflo

2.2.1-Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição.
2.2.2-Que tenham em comum um ou mais socios cotistas e/ou prepostos com procuração.
2.2.3-Que estejam sob processo de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução, fusão,
cisão, incorporação e liquidação.
2.2.4-lmpedidas de licitar e contratar com a Administração.
2.2.5-Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a
Administração.
2.2.6-Declaradas inidõneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes desta condição.
2.2.7-Empresas cujos dirigentes, gerentes, socios ou componentes de seu quadro tecnico sejam
funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Estadual Direta ou Indireta.
2.2.8-Estrangeiras não autorizadas a comercializar no pais.
2.2.9-Cujo estatuto ou contrato social, não inclua no objetivo social da empresa, atividade compativel
com o objeto do certame. _ '
2.2.10-Vedada, ainda, a participação de cooperativas nos termos do art. 5g, da l.ei Federal ng 1_2.690, de
19 de julho de 2012, publicada no D.O.`U de 20/0?/2012,_ _ H
2.2.11 - Não poderá participar empresas que estejam incluidas no Cadastro de Inadimplência da
Fazenda Pública Estadual - CADINE, nos termos do art. 3°, da Lei ng l2.411,'de 02.01.95 e do seu
Decreto Regulamentador ng 23.661, de 20.04.95;
2.2.12- Não podera participar do certame pessoa juridica que estiver sofrendo penalidades impostas
por qualquer órgão/entidade da Administração Pública Municipal motivadas pelas hipõteses previstas
no art. 88 da Lei ng 3.666/93 e suas alterações posteriores.

3. DO CREDENCLAMENTO

3.1. Para o CREDENCIAMENTO, deverão ser apresentados os seguintes documentos:
3.1.1. Ficha de Credenciamento, devidamente preenchida conforme modelo do anexo Ill deste edital,
condicionando toda e qualquer comunicação entre o pregoeiro e licitantes atraves do endereço
eletrõnico informado no respectivo anexo, onde devera ser indicado, expressamente, o nome da
pessoa credenciada, com os respectivos RG e CPF;
3.1.2. Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar a Ficha de
Credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma invalida o documento para
os fins deste procedimento licitatório.
3.1.3. Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de
registro comercial, registrado na junta Comercial ou, tratando-se de sociedades civis, o ato constitutivo
registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas jurídicas, no qual estejam expressos seug poderes
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;
3.1.3.1. Documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade comercial ou de
sociedade por ações; '
3.1.3.2. Inscrição de ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercicio, no caso de
sociedade civil;
3.1.3.3. Decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e
assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para pratica de todos os demais atos inerentes
ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais;
3.2. Tratando-se de pessoa fisica, cedula de identidade ou outro documento equivalente, com
fotografia.
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3.2.1. Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração específica pública ou particular
especifica (COM NUMERAÇAO DO CERTAME), esta última com firma reconhecida do qual constem
poderes espeeificos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua
interposição e praticar todos os demais atos pertinent'es_ ao certame, acompanhado do correspondente
documento que comprove os poderes do mandante para aí' outorga (contrato social ou documento
equivalente); '
3.2.2. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, á obrigatorio a
licitante fazer-se representar pelo credenciado em todas as sessões públicas referentes a licitação.
3.2.3. Cada licitante somente poderá credenciar 01 (um) representante legal na licit.ação e,
consequentemente, cada credenciado representará somente 01 (um) licitante.
3.2.4. No caso de substituição do representante credenciado, a licitante deverá apresentar pedido
formal nesse sentido, o qual, em sendo o caso, deverá se fazer acompanhar dos documentos previstos
nas cláusulas acima.
3.2.5. Não poderá um representante legal ou um procurador representar mais de uma empresa.
3.2.6. Apresentar Declaração de Habilitação, constante do Anexo IV do Edital.
3.2.7. Apresenta Declaração de enquadramento em regime de tributação, Anexo Vll do Edital, se for o
caso.

Parágrafo Primeiro: Estes documentos (originais ou copias) deverão ser entregues fora dos
envelopes, para que possam ser analisados no inicio dos trabalhos, antes da abertura dos envelopes
"Propostas de Preços". No caso de copias, deverão ser autenticadas por tabelião, pelo Pregoeiro ou por
servidor integrante da Equipe de Apoio, ã vista do original; nessg çagp gjeverá seg' [gghzadp até o
últimg dia mil anterior; g gpgflura dg çglzzgjng, para gge .ggjg gjtgstado a agigpticidade do
doeumepzg.

Parágrafo Segundo: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar-se-á ãs penalidades previstas na legislação. -

Parágrafo Terceiro: Só serão aceitas a documentação entregue das empresas participantes no ato do
certame.

3.4. DA PARTICIPAÇÃO DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

3.4.1. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP), nos termos da Lei
Complementar ng. 123, de 14/12/2006, Alterada pela Lei Complementar ng 147, de 07 de Agosto de
2014, para que estas possam gozar dos beneficios previstos nas referidas Leis é necessário, á epoca do
credenciamento, manifestação de cumprir plenamente os requisitos para classificação como tal, nos
terrnos do Artigo 3g do referido diploma legal, por meio da Declaração de Microempresa ou Empresa
de Pequeno Porte que deverá ser feita no próprio formulário de credenciamento conforme modelo
disposto no ANEXO VII MODELO DE DECl..ARAÇÃO - (ME ou EPP), nos termos da Lei Complementar
ng. 123, de 14/12/2006, alterada pela Lei Complementar ng 147, de 07 de Agosto de 2014.
3.4.2. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP) que possua
restrição fiscal, quanto aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar a declaração de que
trata o item supra, fazendo constar em tal documento também a declaração de que consta a restrição
fiscal e que se compromete em sanar o vicio, conforme dispõe a Lei Complementar ng. 123 de
14/12/2006, alterada pela Lei Complementar ng 147, "de 07 de Agosto de 2014. '
3.4.3. A participação de empresas classificadas como microempresa ou empresa de pequeno porte
(ME ou EPP), que tenham declarado possuir restrição fiscal conforme o item' acima, somente será
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permitido caso tais empresas tenham manifestado, no ato de credenciamento, a condição de
enquadramento como ME ou EPP, conforme dispõe o Item 3.4.1. deste capitulo.
3.4.4. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação na licitação,
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,
mesmo que esta apresente alguma restrição:
3.4.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fi.scal., será assegurado as mesmas o
prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual periodo, a criterio do Pregoeiro, para a
regularização da documentação, pagamento ou parcglamento do débito, e emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas, estas com efeito de negativa (art. 43, parágrafo primeiro da LC
147/14);
3.4.6. A não regulariaação da documentação, no prazo previsto no subitem supra, implicará a
decadência do direito ã contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. 81 da Lei ng 8.666, de
21/06/1993, sendo facultado ao Pregoeiro convocar os Licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação (art. 43, parágrafo segundo da LC
147/14L
3.4.7. As microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar ao Pregoeiro antes de
exercer o direito de preferência previsto na Lei Complementar ng. 123 de 14/12/2006 os
documentos:

I. Empresas OPTANTES pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei Complementar ng. 123 de
14/12/2006:
a) comprovante de opção pelo Sistema nacional obtido atravês do site da Secretaria da Receita
Federal, http:L/receita.f:;1_z§_L1çl_¿1,gçpv.b1'fsiinplesiiaclpligl;
b) declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum impedimentos
previstos do § 4-g do artigo 03 da Lei Complementar ng. 123 de 14/12/2006;

II. Empresas NAO OPTANTES pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei Complementar ng.
123 de 14/12/2006;
a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado,_do Exercicio - DRE comprovando ter receita
bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e ll do Artigo 03-.da Lei Complementar ng. 123 de
14/ 12 /2006; '
b] Copia da Declaração de Escrituração Digital- SPED; '
c) Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa jurídica - CNPJ;
d] Cópia do contrato Social e suas alterações;
e) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa de não haver nenhum impedimento
previstos nos incisos do § 4g do Artigo 03 da Lei Complementar ng. 123 de 14/12/2006;

4.. os senesenrsçso os Pxorosrs os Paeços E os nocumt-:nrsçso os useitmtçito
4.1- A Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação deverão ser apresentadas no local, dia e
hora determinados no edital, em envelopes separados, devidamente fechados e rubricados no fecho,
assim denominados:

a) Envelope n.g 1: Proposta de Preços; e
h] Envelope n.g 2: Documentos de Habilitação.

4.2. Os envelopes deverão conter, em suas partes externas, os seguintes dizeres:
' I.

I
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ENVELOPE 11.2 1 _ PROPOETA os PREÇOS
PREFEITURA MUNICIPAL OE MORADA NOVA
SECRETARIA OE ARTICULAÇÃO INSTITIJCIONAI,
PREGÃO PRESENCIAL NA nos/2019» sem
RAZÃO SOCIAL OO PROPONENTE:
CNPI NP-1 _ , ,

ENVELOPE 11.2 2 - OOCOMENTOE OE HABILITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA Now.
EECRETARIA OE ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL
PRECÃO PRESENCIAL Ns IIO2¡2O1O- SEAI
RAZÃO EOCIAI. OO PROI=*ONEN'IjE1__í_
CNP] NAz_ ____ q .

4.3. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em U1 [uma] via original, na língua portuguesa,
salvo quanto ás expressões técnicas de uso corrente,`redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou
entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo representante legal do
licitante proponente, contendo:
4.3.1. Indicação do nome e número do banco, agência e conta corrente para efeito de pagamento;
4.3.2. Preços unitário e global, expressos em algarismo e por extenso, conforme Termo de Referência,
de forma clara e precisa, limitado rigorosamente ao objeto desta licitação, sem alternativas de preços
ou qualquer outra condição que induaa o julgamento a ter mais de um resultado;
4.3.3. Em caso de divergência entre os preços unitário e total, será considerado o primeiro e entre os
expressos em algarismo e por extenso, prevalecerá o último;
4.3.4. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura,
vierem a ser ofertados por meio de lances verbais estão inclI.Iidos todos os custos e despesas, tais
Como: impostos, taxas, fretes C Outros.
4.4. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem ás exigências do presente Edital e seus
Anexos, forem omissas ou apresentarem irregularidades ou defeitos capaxes de dificultar o julgamento
e, ainda, proposta que apresente valores unitários simbol'icos, ou irrisorios, de valor zero, excessivos
ou manifestamente inexequiveis.
4.5. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas
propostas.
4.6. O prazo de validade das propostas será de no minimo BD [sessenta] dias.
4.7. Serão desclassificadas as propostas que: _
a] contiver vícios ou ilegalidades;
IJ] estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital;
C] contiver oferta de vantagem não prevista em Edital, inclusive financiamentos stlbsidiados ou a
fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes;
d) apresentar proposta comercial com percentual de desconto de valor igual a aero;
C) taxa de encargos sociais inverossirnil;
f) apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter
demostrada sua viabilidade, através de documentação que comprove que os Custos dos insumos são
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compativeis com a execução
do objeto do Contrato;

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MDRADA NOVA
Av. NIANOEI.. CAsTRo, N°. ras ¬- CENTRO - MORADA NovA - CEARA- CEP E2a4o-noo
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@
5. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES "

5.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços e
Documentos de Habilitação, será pública, dirigida pelo Pregoeiro e realiaada na data, horário e local
determinados neste Edital.
5.2. Nos termos do item 2. deste Edital e com base no inciso IV do art. 11 do Decreto 3.555/2000, o
interessado, ou seu representante legal, deverá comprovar possuir poderes para formulação de ofertas
e lances verbais, bem como praticar todos os demais atos inerentes ao certame.
5.3. Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos novos proponentes,
dando-se inicio ao recebimento dos envelopes, juntamente com declaração dos interessados ou de
seus representantes, dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, em
conformidade com O inciso VII, art. 49 da Lei nfi* 10.520, de 17/O7/2002.
5.4. Serão abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços, cujos documentos serão lidos,
conferidos e rubricados pelo Pregoeiro e pelos participantes que o desejarem.

6. DOS PROCEDIMENTOS GERAIS DA SESSÃO PÚBLICA DO CERTAME

6.1 - O Pregão será do tipo presencial, com a abertura da licitação em sessão pública, dirigida por um
Pregoeiro, e realixar-se¬á no endereço constante do Preãmbulo deste Edital, seguindo O trãmite
indicado abaixo e obedecendo a legislação em vigor. `
6.2 - CREDENCIAMENTO: Antes do inicio da sessão os representantes dos interessados em participar
do certame deverão se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro, identificar-se, e,
comprovarem a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de
todos os demais atos inerentes ao certame, assinando então lista de presença.
6.3 - RECEBIMENTO DE ENVELOPES: A partir do horário estabelecido no preãmbulo deste Edital terá
inicio á sessão pública do Pregão Presencial, na presença dos representantes dos licitantes
devidamente credenciados e demais pessoas que queiram assistir ao ato, onde O Pregoeiro receberá de
cada licitante ou seu representante, em envelopes distintos, devidamente lacrados e rubricados nos
fechos, as propostas de preços e a documentação exigida para a habilitação dos licitantes, faaendo
registrar o nome dos licitantes que assim precederam.
6.3.1 - Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope ou documento será
aceito pelo Pregoeiro.
6.3.2 - Apos a entrega dos envelopes não caberá desistência por parte de qualquer licitante, salvo por
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
6.4 -A ABERTURA DOS ENVELOPES CONTENDO AS PROPOSTAS DE PREÇOS: Abertos os envelopes
contendo a "Proposta de Preços" de todos os licitantes, o Pregoeiro ou membro da equipe de apoio fará
a verificação da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no edital. A seguir, o
Pregoeiro informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preços
para O fornecimento do[s] objeto[s) da presente licitação e os respectivos valores ofertados.
6.5 - CLASSIFICAÇÃO INICIAL: O Pregoeiro fará a ordenação das propostas de todos os licitantes, em
ordem decrescente de valor, classificando o licitante com proposta de menor preço e aqueles que
tenham apresentado propostas com preços sucessivos e superiores em atê 10% [clex por cento]
relativamente á de menor, para que seus representantesparticipem dos lances verbais.
6.5.1 - Caso não sejam verificadas no minimo 03 [Ítrês] propostas de preços nas condiçoes definidas no
subitem 6.5, o Pregoeiro classificará as melhores propostas, ate O máximo de D3 [três], para que seus
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representantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidas nas propostas
escritas iniciais.
6.6 - LANCES VERBAIS: Em seguida, será dado inicio ã etapa de apresentação de lances verbais, que
deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos com preços decrescentes,
obedecendo as seguintes disposições:
6.6.1 - O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a
apresentar lances verbais, a partir do autor da propostáclassificatla de MENOR PREÇO POR LOTE e os
demais, em ordem crescente de percentual. No caso de empate de valor entre propostas será realizado
imediatamente sorteio visando definir a ordem de lance entre os licitantes empatados. ..
6.6.2 H SO serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido
anteriormente registrado. _
6.6.3 - O Pregoeiro no inicio ou no decorrer da etapa de lances verbais terá a prerrogativa de:
a) Determinar um intervalo minimo entre os lances verbais a serem realizados;
b] Determinar um período máximo de tempo para que cada licitante realize O lance verbal;
6.6.4 - Não será aceito O lance realizado em desacordo com as determinações emanadas do Pregoeiro
na forma da alinea "a" do sub item anterior.
6.6.5 - Preclui O direito de apresentar lance verbal, sendo considerado desistente O licitante que deixar
de apresentar lance no prazo determinado pelo Pregoeiro na forma da alinea "b" do sub itenI 6.6.3.
6.6.6 - A desistência ern apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará exclusão
do licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última proposta registrada
para efeito de classificação ao final da etapa competitiva.
6.6.7 - Quando não mais se realizarem lances verbais por qualquer dos licitantes será declarada
encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas em ordem decrescente, exclusivamente pelo
Critêrio de MENOR PREÇO POR LOTE.
6.6.8 ¬- O Pregoeiro poderá negociar diretamente com O proponente para que seja obtida melhor oferta
para a Administração nas situações em que não se realizem lances verbais, ou realizando-se, depois de
declarado O encerramento da etapa competitiva se a oferta não for aceitável, ou se O licitante
classificado for considerado inabilitado, no exame de ofii-`rta subsequente.
6.6.9 - Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas einicialmente classificadas sem que se
realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na propria sessão do.Pregão.
6.6.10 -‹ Declarada encerrada a etapa competitiva. .com ou sem lances verbais, e realizada a
classificação final das propostas, O Pregoeiro examinará a aceitabilidade do _primeiro classificado,
especialmente quanto ã conformidade entre a proposta/Oferta de menor preço e O valor estimado para
a contratação constante da planilha anexa ao Termo de Referência, decidindo motivadamente a
respeito.
6.6.11 - Tratando-se de preço inexequivel O Pregoeiro poderá determinar ao licitante que comprove a
exequibilidade de sua proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação.
6.6.12 ~ Ocorrendo a hipotese tratada no subitem anterior O Pregoeiro abrirá O envelope de
habilitação do licitante primeiro classificado “sob condição", considerando O disposto neste subitem.
6.6.13 - Diante da hipcitese tratada no subitem 6.6.11 O Pregoeiro poderá, tambem "sob condição",
negociar diretamente com O classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua
proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir melhor proposta, caso não comprovada a
exequibilidade do licitante anteriormente classificado.
6.6.14 - O lance verbal depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência dos lances
ofertados, sujeitando-se O licitante desistente ás penalidades constantes deste edital.
6.6.15 - Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequiveis, serão
considerados desclassificados, não se admitindo complementação posterior.
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6.6.16 - Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbálicos,
irrisorios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos
OHCEIFEOS.

6.6.17 - Não serão adjudlcadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a
contratação, constantes da planilha anexa ao Termo de Referência.
6.6.Zl.7.1 - Serão considerados compativeis com os de mercado os preços registrados que forem iguais
ou inferiores ã mêdia daqueles apurados pelo Setor de Compras da Prefeitura de Morada Nova,
responsável pela elaboração e emissão da referida Planilha, assim tambem, dirimidas as eventuais
dúvidas que possam surgir.
6.7 - HABILITAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO: Existindo proposta classificada aceitável, O
Pregoeiro anunciará a abertura do envelope referente aos "Documentos de llabilitação" do(s]
licitantefs) que apresentou(aram) a[s] melhor[es) propostalsj, para confirmação das suas condições
habilitatdrias, determinadas no item 7.
6.7.1 - Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope NP.
O2 [Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com O estabelecido neste edital,
ou com irregularidades no seu conteúdo e forma, serão considerados inabilitados, não se a_dmitindo
complementação posterior. I __
6.7.2 - Constatado O atendimento das exigências fixadas no edital, O licitante será declarado vencedor,
sendo-lhe adjudicado O objeto da licitação, pelo Pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de
recurso por qualquer dos demais licitantes.
6.7.3 - Se o licitante desatender ás exigências habilitatorias, O Pregoeiro examinará a oferta
subsequente, permitida negociação - subitem 6.6.8 do edital, verificando a sua aceitabilidade e
procedendo à verificação da habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim
sucessivamente, atá a apuração de uma proposta que atenda integralmente ao edital, sendo O
respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado O objeto do certame.
6.7.4 - Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a
Administração poderá fixar aos licitantes O prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova
documentação ou de nova proposta escoimadas das causas referidas neste artigo.
6.7.5 - O Pregoeiro terá a prerrogativa de decidir se O exame dos "documentos de habilitação” se dará
ao final da etapa competitiva de cada item ou ao final do julgamento de todos os itens.
6.8 - RECURSOS: Somente no final da sessão, depois de declarado o[s] licitantefs) vencedOr[es) do
certame, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor
recurso, com registro em ata da síntese das suas razões, facultando-lhe juntar mcmoriais no prazo de
O3 ftrêsj dias corridos, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra»
razões em prazo sucessivo também de 03 (três) dias corridos [que começará a correr do têrmino do
prazo da recorrente), sendo¬lhes assegurada vista imediata dos 'autos`.
6.8.1 - O recurso será dirigido ao[s] Secretáriofsj C1estor[es), por intermédio do Pregoeirp, O qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo
subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05
fcincoj dias úteis, contado do recebimento do recurso pelofsj Secretário[s) GestOr[es].
6.8.2 - Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo
Licitante.
6.8.3 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatorios ou quando
não justificada a intenção de interpor O recurso pelo Licitante.
6.8.4 ~ O recurso contra deci-são do Pregoeiro terá efeito suspensivo, conforme disposto no § 2* do art.
109 rIz1I.eINA.s.õõs/ss. _

PREEFEITURA MUNICIPAL OE MORAOA NovA
Av. MANOEL CAETRO, N". 'ras - CENTRO - MORAOA NOvA - CEARA- CEP Ezs4o.ooo

CNPJ or Tsz a4oIooo1 oo - OOF os szo1T1z:I. E-MAIL Iioltaqg¬oflmn@oUt|OOR com Or FONE (as) a-Izz 1ss1

f I “'1,"I:I,II1.*=|O É

..,_ «Ir



mí

-I.-'P'

._ ¡-

c'Í'" "'l="

aiii* _ ¡..- r.Ií¡`__¡.._l.I-I-_

_'-`

li
Il.ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA U
'I

'lu

6.8.5 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do
Pregão, importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitáção pelo
Pregoeiro ao licitante: vencedor. - "
6.8.6 - A petição poderá ser feita na propria sessão e, se oral, será red'u'.'z:i(Ia a termo em ata, facultado
ao Pregoeiro O exame dos fatos e julgamento imediato do recurso.
6.8.7 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetiveis de
aproveitamento.
6.8.8 - Decidido(s] o[s) recurso[s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, ofsj
Secretáriofsj Gestor(es) homologará(ão] e procederáfão] a adjudicação da[s) proposta[s]
vencedora(s], para determinar a contratação;
6.8.9 - A intimação dos atos decísorios da administração -- Pregoeiro ou Secretário[`s_] - em sede
recursal será feita mediante publicação do ato em jornal oficial ou jornal de grande circulação regional,
conforme disposto na Lei Municipal.
6.8.10 - Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na
Prefeitura Municipal de Morada Nova/CE.
6.9 - ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que
mencionará os licitantes credenciados, as propostas escritas e verbais apresentadas, na Orden: de
classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo
ser a mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, e
facultativamente, pelos licitantes ainda presentes quando do encerramento dos trabalhos.
6.9.1 - Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de-recurso e O preço final seja igual
ou inferior ao previsto para a execução do serviço, será feita pelo Pregoeiro a adjudicação ao licitante
declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, apos O que, O processo, devidamente instruído,
será encaminhado: - " '
a) ã Procuradoria Geral do Município, para fins de análise e parecer;
b] e depois á[s] Secretariafsj competentes para homologação.
6.9.12- O licitante declarado vencedor deverá apresentar ao Pregoeiro, no prazo máximo de 48
[quarenta e oito] horas apos o encerramento deste pregão, a proposta escrita de preços
contemplando o lance final ofertado - PROPOSTA CONSOLIDADA.
6.9.12.1- A empresa que não obedecer ã cláusula 6.9.12 do edital sofrerá as penalidades constantes do
art. 87, inciso III da Lei 8.666/93 e suas alterações.
6.10 - SUSPENSÃO DA SESSÃO: Ao Pregoeiro á facultado suspender qualquer sessão mediante motivo
devidamente justificado e marcar sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na
ata dos trabalhos.
6.1.0.1 - O Pregoeiro poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e
outros documentos, solicitar pareceres têcnícos e suspender a sessão para realizar diligência a fim de
obter melhores subsídios para as suas decisões.
6.11 - INDICAÇÃO DO VENCEDOR: No julgamento das propostas/ofertas será declarado vencedor O
Licitante que, tendo atendido a todas as exigência-s deste Edital, apresentar a MENOR PREÇO POR
LOTE, cujo objeto do certame a ela será adjudicado.
6.11.1 - Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste Edital.

I-I

Parágrafo Primeiro: Encerrada a etapa de lances na hipotese de participação de licitante
microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), será observado O disposto nos arf. 44 e -'I-S
da Lei complementar nê 123 de 2006, regulamentada pelo' Decreto OP 6.204 de 2007 e alterada pela
Lei Complementar nfl 147 de 07 de Agosto de 2014. -
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Parágrafo Segundo: Nessas condiçoes, as propostas que se encontrarem na faixa de 5% [cinco por
cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira
Colocada e O licitante ME ou EPP melhor classificado terá o direito de encaminllar uma última oferta
para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada.

Parágrafo Terceiro: Não será permitido O uso de aparelho celular durante a sessão para consulta,
lances e demais procedimentos relativos ao certame. ., .

Parágrafo Quarto: Não será aceito lances inferior -a R$ .100,D0 [cem reais), do valor -do lance
anterior. . -`- --

L:

7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO

7.1. Os PROPONENTES deverão apresentar no Envelope n.g 2 - "Documentos de Habilitação”, que
demonstrem atendimento ás exigências que são indicadas a seguir:
7.2. Declaração expressa, sob as penalidades cabíveis, afirmando a inexistência de fatos impeditivos
para sua habilitação neste certame, garantindo ainda estar ciente da obrigatoriedade de informar
acerca de ocorrências posteriores, conforme modelo de declaração constante do Anexo V deste
Edital.
7.3. Declaração de que a empresa não mantêm em seus quadros funcionais menores de 18 (dezoito)
anos em trabalho noturno, insalubre, perigoso ou penoso, e menores de 14 (quatorze) anos, em
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do Art. 79 da
Constituição Federal, Anexo Vl deste Edital.
7.4-Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do
documento, a exigência referente ã autenticação de todas as faces do documento fica sem validade.
7.5-Caso O documento apresentado seja expedido por instituição que legalment.e e com regularidade
permita a sua emissão e consulta pela Internet, O Pregoeiro poderá verificar a autenticidade deste
através de consulta junto ao respectivo site. I ' _
7.6-Para a habilitação juridica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste instrumento
convocatorio, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da -licitação,
podendo ser através do CRC - Certificado de Registro. Cadastral, emitido pela Prefeitura Municipal de
Morada Nova.
7.7. O Certificado de Registro Cadastral poderá ser apresentado por licitante inscrito no Cadastro de
Fornecedores do Município de Morada Nova, que substituirá os documentos referentes ãs habilitaçoes
juridica e fiscal, exceto os documentos enumerados nos incisos Ill e IV do Art. 29 da Lei ni' 8.666/93,
desde que, quando da verificação pelo pregoeiro, seja constatado que a documentação exigida esteja
devidamente regular, dentro do prazo de validade previsto para este certame e disponível no arquivo
e controles do competente cadastro.

A] HABILITAÇÃO IURIOICA

a.1) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da. junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar O registro da junta
onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) copia[s)
dofs) CPF e RC do[s) sociofs) da empresa.
a.2) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor,
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando
de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por açoes, acompanhado dê;/Lrfcurnentos de
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eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, tilial ou agencia,
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matrix,
acompanhado da[sJ cópia[sJ do[s) CPF e RG do[sJ sóciofs) da empresa..
a.3] INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo,
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das
Pessoas Juridicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matrix.
a.4] DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido
pelo órgão competente, quando a afltividade assim o exigir.
a.5] REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

I] Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
ll] Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa [diretoria e
conselheiros), consoante art. 47 da lei 5.764/71; _
III] Ata de fundação da cooperativa; _ _
IV] Ata da assembléia que aprovou o estatuto social; ' '
V] Regimento interno com a Ata da assembleia que o aprovou; `
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou;
VII] Editais das U3 últimas assembleias gerais extraordinárias.

a.ó] CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, no caso de licitante inscrita no Cadastro de
li-`ornecedores do Município de Morada Nova, no seu praxe de validade, de acordo com o disposto no
item 7.6.

I] O Certificado exigido acima ó obrigatorio somente para o licitante que queira substituir documento
conforme o estabelecido no item 7.6.

B) Qoâurtclxção economico-FINANCEIRA
b.1J Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social
(2018), já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, o balanço devera ser acompanha-do dos termos de abertura e encerramento do
Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comei-cial - constando ainda, podendo
ser atualizados por índices oficiais quando encerrados bã mais de trõs meses da data de apresentação
da proposta, na forma do artigo 3i, inciso I, da Lei E-l.ó'óó_/93 e alterações posteriores, e, ou, no caso de
empresa optante pelo simples nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar: cópia da
Declaração de Informação Socioeconõmicas e Fiscais [DEFISJ de Pessoa Jurídicae respectivo recibo de
entrega em conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional;
b.2) No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal
oficial, em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial;
b.3] No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de
abertura e encerramento do Livro Diario - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial ~»
constando ainda, no balanço, o número do Livro Diario e das folhas nos quais se acha transcrito por
contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
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b.-'fl-) No caso de empresa recem-construída (há menos de D1 ano), devera ser apresentado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando
no Balanço o ntlinero do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta
comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e
pelo titular ou representante legal da empresa.
b.5] CERTIDÃO DE NEGATIVA DE FALÊNCIA OU CONCORDATA, expedida pelo distribuidor da sede
da pessoa ju rídica.
I) No caso da licitante ser filial terã que apresentar as certidões de sua filial e matriz.
ll) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "b.5“ acima.

C) REGULARIDADE FISCAL

c.1)cAIrrÃo NACIONAI.. De Pessoa juaiolcs - CNPJ;
c.2] PROVA DE INSCRIÇÃO junto à Fazenda Estadual ou Municipal ou documento de isenção;
c.3J PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL da
sede ou filial do licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro dos seus periodos de
validade, devendo os mesmos apresentarem Igualdade dg QÇNEI.

I] CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA DE DEEITOS RELATIVOS A TRIBUTOS FEDEMIS E A DÍVIDA
ATIVA oe UNIÃO.
II) CERTIDÃO QUANTO Ã DÍVIDA ATIVA DO ESTADO, OU EQUIVÍALENTE, REFERENTE AO ICMS,
EXPEDIDA PELA SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO; -
ni] csaT1oÃo Nsoirrivâ os ossrtos Muuicirms. ou souivâteue, sxrsoioa esto sirroe
COMPETENTE DO MUNICÍPIO DA SEDE DO DOMICÍLIO DO LICITANTE.

c.-fl) CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO [CRF] OU EQUIVALENTE, perante o Gestor do
Fundo de Caran-tia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial do licitante, devendo o
mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na comprovação da
regularidade fiscal.
c.5] Prova de siniação regular fiscal perante a Fazenda Nacional (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIÃO), alterada pela portaria conjunta
RFB/PGF.Í×I nã 1.751 de 02/10/2014; encontrada no site: portconjuntaRFEPGFl\l18212014.htm.
c.ó) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉEITOS TRAEALHISTAS (CNDTJ, da jurisdição da sede ou filial do
licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na
comprovação da regularidade fiscal.
c.7] Alvará emitido pelo órgão competente (ALVARA DE FUNCIONAMENTO).
c.E] Os documentos referentes ã regularidade fiscal deverão apresentar igualdadg dg CNPJ
ressalvando-se aquele que o próprio órgão emissor declara expressamente no referido documento que
ele é válido para todos os estabelecimentos ¬ sede e filiais da licitante.
c.9] Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados
se forem acompanhados da versão em portugiiõs firmada por tradutor juramentado.
c.1D) As certidões de comprovação de regularidadefexigidas neste edital, que não apresentarem
expressamente o seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos 3 t dias anteri
glggg de abertpjzg dg pertamg. . . .

o] Quatlricltção Tscmce @ _

d.1J Apresentar O1 [um] Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito Público ou Privado, com
PREEFEITURA Munlcieat oe Moesoa Nova
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firma reconhecida, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compatível
com o objeto da licitação [Locação de Software com Suporte), acompanhado do respectivo Contrato,
este com reconhecimento de firma das assinaturas do COl`\lTIlA'l"ADO e do CONTRATANTE.

E] DEMAIS Documentos nzcessáelos PARA HABILITAÇÃO
e.1) Apresentar memorial fotográfico Sede da empresa [fachada e partes internas] e algum
documento de água, lua, telefone, outros, que comprove o funcionamento da empresa a participante do
certa me. I ' ' '
e.1.1-J A comprovação do documento terá que ser e.mitido com a mesma razão social da empresa, não
serão aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em hipotese alguma em nome de
pessoa física, mesmos estas sendo socio[s) e ou Proprietário da empresa.

Parágrafo Primeiro: Estes documentos deverão ser apresentados em (originais ou cópias), no caso de
copias, deverão ser autenticadas por tabelião, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da Equipe de
Amis. A vifitfzl da flrisi11a1.ee.s.s.~¿.aao deverá ser
do certamg, pgzg gue sejg gtggtgçlp g autenticidgflg do documepto.

Parágrafo Segundo: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar-se-ã às penalidades previstas na legislação.

8. CONSULTAS, RESPOSTAS. ADITAMENTO

8.1 - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa
física ou juridica poderá solicitar esclarecimentos, providoricias ou impugnar o ato convocatório deste
Pregão.
8.1.1 - Decairá do direito de impugnar os termos do Íedital de licitação perante a Administração a
pessoa que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipotese em que tal comunicação não
terá efeito de recurso. '
8.1.2 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do -processo
licitatorio ato o trãnsito em julgado da decisão a ela pertinente.
8.2 - Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providencias ou impugnações mediante
petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletronica, em tinta não lavável, que
preencham os seguintes requisitos:
8.2.1 - O endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura de Morada Nova/CE;
8.2.2 - A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal [acompanhado dos
documentos comprobatorios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão,
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na
sede da Prefeitura Municipal de Morada Nova/CE, dentro do prazo editalício;
8.2.3 - O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou sub itens discutidos;
8.2.4 - O pedido, com suas especificações;
8.3 - A resposta do Município de Morada Nova/CE, será disponibilizada a todas os interessados
mediante publicação do ato em jornal oficial ou jornal de grande circulação regional, conforme
disposto na Lei Municipal e constituirá aditamento a estas Instruções.
8.4 - O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
8.5 ¬ Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatorio que importe em modificação dos
termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. Q/
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8.5.1 - Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto
original, exceto quando. inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

9 -¬ DILioÊnc1As,aevooAÇfio E ANLILAÇÃD.

9.1- Em qualquer fase do procedimento licitatorio, o Pregoeiro ou a autoridade superior, poderá
promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam
sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta,
fixando o prazo para a resposta.
9.2 - Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão faso-lo no
prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.
9.3 - O Município de Morada Nova/CE poderá revogar a licitação por razoes de interesse público, no
todo ou em parte ou :anular esta licitação, em qualquer etapa do processo.

io- DA HDMDLDDAÇAD E DA AD1uD1cAçÃo . .

10.1- A adjudicação desta licitação em favor do licitante, cuja proposta de preços ou lance, se houver,
seja classificado em primeiro lugar, caso não haja interposição de recurso, o da competencia do
Pregoeiro. e, caso haja interposição de recurso, será so de responsabilidade da autoridade superior
competente do órgão de origem desta licitação, que também promoverá a homologação.
10.2- No caso de interposição de recurso, sendo a adjudicação da competência da autoridade superior.
competente do orgão de origem desta licitação, decidido o recurso, este hoinologara o julgamento do
Pregoeiro e adjudicará o objeto ao vencedor.
10.3- A autoridade superior competente do orgão de origem desta licitação se reserva ao direito de
não homologar ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação por escrito.

1 1 - DO COl\lTRATO

11.1- O Municipio de Morada Nova, com a interveniãncia da Secretaria Requisitante, assinará contrato
com o vencedor desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data da convocação
expedida por esse orgão, sob pena de decair do direito ã contratação, podendo ser prorrogada
somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo
Contratante. ,
11.2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a- assinar o contrato ou não apresente
situação regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da
homologação e da adjudicação atraves do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao
Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. _
11.3- O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante,
observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar a suas condições de habilitação, e
assim sucessivamente.
11.4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,
deixar de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com o Município de Morada Nova o será descredenciado no cadastro do Município, pelo
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prazo de atá O5 [cinco]_ar1o$, sem preiuíao das multas previstas em edital e no contrato e das demais
cominaçoes legais. _ ` '

J'I|

_12 DA VIGENCIA DD CONTRATO

12.1- O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a
sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante Termos Aditivos, atá o limite de 48
[quarenta e oito] meses, nos casos previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal nê.
8.666/93, -e, com vantagens a Prefeitura Municipal de Morada Nova, na continuidade do Contrato,
podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto.
1.2.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo á prorrogação contratual.
12.2. O contrato não poderá ser prorrogado quando:
12.2.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos
termos do artigo 87, inciso Ill, da Lei n° 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada iniclênea para licitar
ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos;
12.2.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
12.23. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou
variáveis não renováveis que já tenham sido pagos ou amortiaados no primeiro ano de vigência da
contratação; -«
12.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

13- DA FONTE DE RECURSOS '

13.1 - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por
conta da Dotação Orçamentária ng: 0201 04 122 0036 z_,_Qfl2_ - Gestão e Manutenção da Secretaria da
Articulação Institucional; Elementos de Despesas: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa
juridica, sub elemento de despesa: 3.3.9D.39.99, com recursos diretamente arrecadados ou
transferidos da PMMN, consignados no Orçamento de 2019.

14- DO REAIUSTAMENTÚ DE PREÇOS E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO

14.1. Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência
igual ou superior a 12 [dose] meses, desde que observado o interregno minimo de 01 (um) ano,
mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (1F'CA)e/ou o disposto na Lei
ni* 8.666/93, art. 65, §19.
14.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano será contado:
a. Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do
Edital;
b. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao
último reajuste ocorrido ou precluso.
14.3. O praao para a Contratada solicitar o reajuste encerrafse na* data da prorrogação contratual
subsequente á data em que se completou o cômputo do interregno minimo de O1 {um] ano, ou na data
do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação. '
14.3-.1. Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do preso acima fixado,
ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste. -
14-.3.1.1. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada., novo reajuste so poderá ser pleiteado apos o
decurso de novo interregno minimo de 01 (um) ano, contado na forma prevista neste Edital.
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14.3.1.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo indice de
reajuste adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação
que resguarde o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado o novo indice, sob
pena de preclusão.
14.4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-
se o seguinte:
a. A partir da data em que se completou o computo do interregno minimo de 01 fumj ano;
b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuizo da contagem de periodicidade
para concessão dos próximos reajustes futuros; -
1/fl-.5_. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita -no -prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados
a partir da data da solicitação da Contratada. _
14.6. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato.
14.7 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência
de disposições legais, ou na hipotese de solorevirom fatos imprevisíveis ou previsíveis, porem de
conseqüências incalculáveis ou impeditivos da execução do ajustado, ocorridos apos a apresentação da
proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes objetivando
a manutenção do equilibrio economico-financeiro inicial do Contrato, em conformidade com o art. 65,
parágrafo ll, alinea "d" da Lei n.-'E 8.666/93.

is. - na rIscAI.IzAçÃo, nas Atraimçözs s ox suscoIvrxârAçÃo oo corrriulto
15.1 - A fiscalização do contrato dar-se¬á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em
registro proprio todas as ocorrências. relacionadas a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.
15.2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios
redibitorios, e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei Federal nê 8.666/93 e suas alteraçoes.
15.3 - O representante da Administração anotará.-em registro proprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, Inês e ano, bem como o nome dos
funcionários á regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos á autoridade
competente para as providências cabíveis.
15.4 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, acréscimos ou
supressoes no quantitativo do objeto contratado, ato o limite de 25% (vinte e cinco por cento] do valor
inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § lê, art. 65, da Lei no 8.666/93 e suas
alterações posteriores.
15.5- Não será permitida a subcontratação de nenhum serviço e ein nenhuma hipotese para o objeto
deste contrato.

1ü¬- DA FORMA DE PAGAMENTO

16.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação
da Nota Fiscal/'Fatura pela Contratada.
16.2. O pagamento somente será efetuado apos o "atesto", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE Mormon nova
Av. rv1AI\IoeL easteo. Ne. rzs - oatrrno ¬ rvioetaoa Nova - cansa- ese s2s4o.ooo ff'

oI~II='.J or raz aaoioooi oo ¬ cer' os szo iria E MAIL |ioitacaomn@outIool~: com br Fone (aa) 342: 1ss1I I-I' Il 1. ¡. - -¡ |, 1, ¡ ¡ _ '
¡.|-I-I.¡.I.I.I.I.I_I.I 



f

'Ii-

iq-

» 11 -=i‹"e'-:.z-z
bl I' ff* '¬.'IF'

G7*

esmoo no CEÀRÁ -
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA .-

Iiqclfil

z".',I,¡r.|,¬__¡:|.' -.¿_,..*-'

16.2.1. O "atesto" fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada
pela Contratada com os serviços efetivamente prestados.
16.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã
contratação, ou, ainda, circunstáncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente
atê que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento
iniciar~se-á apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a
Contratante.
16.4. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
16.4.1. Não produziu os resultados acordados;
1.6.4.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;
16.5. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser iinpresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento. T
16.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante deposito ,em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado p.ela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente. '
1.6.7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
16.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
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17» nas osifucaçöss DA CONTRATANTE

17.1. Solicitar a execução do objeto ã CONTRATADA atraves da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
17.2. Proporcionar á CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento de equipamentos e
materiais, consoante estabelece a Lei Federal nfl 8.666/1993 e suas alterações.
17.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua uni.dade competente, podendo, em decorrência..
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
17.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da e.xecução do objeto
contratual.
17.5. Efetuar os pagamentos devidos a CONTRATADA nos condiçoes estabelecidas neste contrato.
17.6. Determinar o horário da realização dos serviços podendo ser variável em cada local e passível de
alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis trabalhistas. ,
17.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
17.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
17.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
17.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas
nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
17.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.
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18.1-Executar os serviços de conformidade com as condições estabelecidas neste Edital, no Termo
Contratual e na proposta vencedora do certame; .- "
18.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
18.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
18.4- Arcar com eventuais prejuízos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do
objeto contratual;
18.5- Executar os serviços através de pessoas idoneas, assumindo total responsabilidade por
quaisquer danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funçoes, podendo a Prefeitura
Municipal de MORADA NOVA solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente;
18.6- Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;
18.7- Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
18.8-Responder perante a Prefeitura Municipal de MORADA NOVA, mesmo no caso de ausência ou
omissão da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus
interesses, que possam. interferir na execução do _,__Contrato, quer sejam eles praticados por
empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilid.ade se estenderá á danos causados a
terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel
observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes;
18.9- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA não deverá, mesmo apos o tormino do CONTRATO, sem consentimento prévio por
escrito da CON'l`RATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;
18.10- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços
contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos,
seguros de acidentes de trabalho etc, ficando excluid.a qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal
de MORADA NOVA por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a
inadimplência da CONTRATADA, com referência ás suas obrigações, não se transfere ã Prefeitura
Municipal de MORADA NOVA;
18.11-Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
18.12-Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuizos que forem causados ã União,
Estado, Municipio ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
18.13 -Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, tod.as as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
18.1-fl- - Seguir plena e fielmente as especificações contiçlas no Projeto Básico - ANEXO I.
18.15-O CONTRATADO ficará responsável pela implantação dos sistemas e disponibilizará pelo menos
01 (um) tecnico experiente, na fase de implantação, para permanecer ã disposição do Município
de Morada Nova nos dias úteis, no horário comercial, entre 08:00 e 18:00 horas. '

19- DAS INFRAÇOES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS ƒ__
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que, no decorrer da licitação:
1931.1. Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;
191.2. Apresentar documentação falsa;
1.9.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
Í 9.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prato de validade;
ÍI.9.'i..5. Comportar-se de modo inidõneo; I'
1.9.1.6. Cometer fraude fiscal;
19.1.7. Fiaer declaração-falsa; _. _ .
19.1_.8. Ensejar o retardamento da execução do certam_e.;- -_
19.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior
fi cará sujeita, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, ás seguintes sanções:
a. Multa de ato 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta
do licitante;
b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de atê cinco anos;
1.9.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
19.3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no
Termo de Referência.
19.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditorio e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nê 8.666,
de 1993.
19.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado á Administração,
observado o principio da proporcionalidade.
19.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente.
19.7. As sanções aqui previstas são independentes entro si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

20- Das Rsscisõss contitatuais _. _.

20.1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova poderá rescindir o contrato, independentemente de
qualquer interpelação judicial ou extrajudicial se a contratada:

a) Deixar de iniciar os serviços por período superior a 15 (quinze) dias, contados a partir do
recebimento da ordem de início dos serviços;
b) Executar os serviços em desacordo com as especificações exigidas;
c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente;
dj Cometer reiterados erros na execução dos serviços;
e) Ceder ou transferir, no todo ou em parte, a prestação de senfiços sem. a expressa autorização da
Contratante;
f) Entrar em concordata, falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência sobre qualquer
de seus dirigentes.

20.2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item
anterior, a contratada receberá exclusivamente o pagamento dos serviços executados e recebido,
deduzido o valor correspondente ás multas porventura existentes.
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20.3. Não caberá a contratada indenização de qualquer especie seja a que titulo for, se o contrato vier a
ser rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas.
20.4. Independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre
decisão da Prefeitura Municipal de Morada Nova, a qualquer época, sem que caiba a contratada o
direito de reclamação ou indenização a qualquer titulo, garantindodhe apenas, o pagamento dos
serviços executados e devidamente recebid.os.
20.5. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatdrio, desde que haja conveniãncia da
Administração;
20.6. Em caso de rescisão prevista nos incisos Xll e XVII do art. 78 da Lei nã 8.666/93, sem que haja
culpa do CONTRATADO, serã esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os
houver sofrido.
20.7- Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, como os determinados por ato
unilateral da Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditório e a ampla defesa,
mediante prévia e comprovada intimação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no
prazo de 10 [dez] dias úteis, contados de seu recebimento e, na hipótese de desistir da defesa, interpor
recurso hierárquico no prazo de DE [cinco] dias úteis, contados da intimação comprovada dã decisão
rescisória. - ` "

21- Da FRAUDE E na conaurção

21.1. As licitantes devem obseivar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de etica durante todo o
processo de licitação. de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item,
definem-se as seguintes práticas:
a] "prática corrupta": oferecer, dar; receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;
c] "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em
niveis artificiais e não-competitivos;
d] "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a execução
do contrato. .
e] "prática obstrutiva":
[1] destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas e'm__ inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, 'com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de pratica prevista neste subitem: -
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
21.2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral.
mediante adiantamento eu reembolso, este organismo imporã sanção sobre uma empresa ou pessoa
fisica, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer rnomento, constatar o
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas,
conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado
pelo organismo.
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21.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado,.em parte
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que e organismo financeiro e/eu pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar
o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados ã licitação e à execução
de contrato.
21.4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes,
previstas em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica
contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou
na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais
medidas administrativas, criminais e cíveis.

22- nas olsroslçöes GERAIS

22.1. Fica assegurado à Entidade de Licitação o direito de:
22.1.1. Adiar a data de abertura da presente Licitação, dando conhecimento aos interessados,
notificando~se, por escrito, ás Licitantes que já tenham retirado o Edital, com a antecedência de pelo
menos 24 [vinte e quatro) horas, antes da data inicialmente marcada;
221.2. Anular ou revogar, no todo ou em parte, e presente Pregão, a qualquer tempo, desde que
ocorrentes as hipóteses de ilegalidade ou interesse público, dando ciência aos interessados;
22.13. Alterar as condições deste Edital ou qualquer documento pertinente a este Pregão, fixando
novo prazo, não inferior a U8 (oito) dias úteis, para a abertura das propostas, a contar da publicação
das alterações. . _ ..
22.2. A participação neste Pregão implicará aceitação integral e irretratável das normas do Edital e
seus anexos, bem como na observãncia dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de
impugnação e recurso.
22.3. É facultada ao Pregoeiro ou ã Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.
22.4 A Contratada ficará responsável por quaisquer danos que venha a causar a terceiros ou ao
património da Entidade de Licitação, reparando ás suas custas os mesmos, durante a entrega dos
produtos contratados, sem que lhe caiba nenhuma indenização por parte da Entidade de Licitação.
22.5. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que
se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
22.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização de
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
do Pregoeiro em contrário.
22.7. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substãneia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho
fundamentado, registrado em Ata acessivel a todos, aifribuindo-lhe.s_ validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação. -
22.8. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito ã contratação. .
22.9. Us licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
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22.10. 0 licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local, se for o caso, para
representa-lo na entrega dos produtos.
22.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e
incluir-se-a o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.
22.12. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do
regular funcionamento da administração.
22.13. U não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do
licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qu.alid¿ade e a exata compreensão da sua proposta
de preços durante a realização da sessão pública deste' pregão.
22.14. A homologação do presente procedimento será de competência dofs) Secretáriofs) Gestorfes).
22.15. Todas as normas inerentes á contratação do objeto deste certame, discriminadas no Anexo l -
Termo de Referência deste Edital deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando da
elaboração de suas propostas.
22.16. As licitantes deverão observar os mais altos padrões óticos durante o processo licitatório e na
execução do contrato, estando sujeitas ás sanções previstas na legislação brasileira.
22.17. Quaisquer informações e cópias do edital e anexos poderão ser obtidas junto ao Pregoeiro do
Municipio de Morada Nova, das 08h00min as 13h00min [horário local), atraves dos sites:
¶_'tf_v_r_j,¿,j;_ce.ce.gov.lir, lic;i_l_í,§i_ç¿1t1,|;|in(í=§~1`-loutlool-.:.co¡¬q,ljj1
22.18- Todos os documentos apresentados neste certame deverão ser apresentados em original e/ou
por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas; não será aceito em hipótese
nenhuma, em nenhuma fase do certame, documentos autenticados pela forma eletrónica
raursrrncação Einreeniczn.
22.19 - Todas as declarações a serem apresentadas neste certame, deverão ter firma Reconhecida em
cartório do responsável que emitiu às mesmas.
22.20. Independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação
plena e total das condições e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das informações
constantes nos documentos apresentados, e ainda, a inexistência de lato impeditivo ã participação da
pessoa juridica, bem como de que deverá declará-los quando ocorridos durante o certame. _
22.21-Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, durante o expediente normal,
Comissão de Pregão da Prefeitura Municipal de Morada Nova, localizada ã Av. Manoel Castro, nf* 726,
Centro, no horário das 08:00 até as 11:30 horas, ou através dos telefones (088) 3422.1381.

23 ~ DO FURO

23.1~ Fica eleito o foro da Comarca de Morada Nova, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciandoase, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Morada Nova-CE, 04 de Setembro de 2019.

1. ' -if'

jorge Augusto Cardoso do Nascimento
Pregoeiro Oficial

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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Anexo 1
TERMO DE REFERÊNCIA (enojsro BÁSICO)

OHIETO: Contratação de empresa prestadora de serviços de engenharia de tecnologia da informação
para hospedagem e manutenção com suporte do Sistema de Informações Geográficas, treinamento e
customização junto a Prefeitura Municipal de Morada Nova, de responsabilidade da Secretaria de
Articulação Institucional.
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO.
LOCAL DO PREGÃO: Sala da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Morada Nova, situada ã
Av. Manoel de Castro, nê 726, Centro, Morada Nova, Ceará. I

' ` JUSTIFICATIVA; z
_ 'I-I

A contratação dos serviços de locação, implantação, hospedagem, conversão, treinamento, suporte e
manutenção de Sistema de Informações Geográficas, para 'visar o fortalecimento da capadidade de
gestão do municipio de Morada Nova. cotn capacitação 'tecnica de pessoal, otimização no processo de
gestão de informações e compartilhamento de dados de informações. I

METODOLOGIA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

Hospedagem do Sistema

O sistema será hospedado em servidor remoto, com a configuração adequada para perfeita operação,
podendo ser ajustada em decorrência de eventual variação da demanda:

Hardware
e. intel Xeon de 4 núcleos de processamento;
o 16 Czigabytes de memória RAM
o200 Gigabytes de disco rigido

I

'__¡._I-

Software
oSistema operacional Linux (Ubuntu em versão mais estável atualizada);
oGerenciador de banco de dados PostgreSQL com extensão l`-"ostCzIS.

Treinamento i '

O treinamento contemplará a utilização do softvvarfe QUIS, enfocando aspectos relacionados ã
preparação de dados para carga no sistema [Topovision), abrangendo o seguinte conteúdo
programático:
a) llistórico do QGIS;
IJ: Instalação e utilização de plug-ins;
c) Aspectos de interface, enquadramentos, seleções;
d) Sistema de Referência de Coordenadas e manipulação de projeções;
e) Estilos e configuração: propriedades gerais e estilos;
f) Criação, abertura de arquivos e manipulação de camadas;
g] Medições; '

PREEFEITUFIA MIJNICIF' MOR Diu. oe A A novaAv. Mxuoet easrao. Nr. res - oenreo ~ Moeaoa nova - oeana- eee szsmooü
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h) Operações com arquivos ESRI Shapefile: editar, importar, salvar, me-sclar, extrair e demais;
operações de geoprocessamerito; '
i) Georreferenciamento de imagens; ' ' '
j) Edição de pontos, linhas e polígonos a partir de imagern georrefererlciadai
lt) Operações sobre imagens: projeção, conversão de formatos, extração;
I) Operações com tabelas;
m) Utilização de .funções;
n) Conexão com o sistema gerenciador de banco de dados PostgreSQL (PostGlS);
o) Ferramentas de geoprocessamento;
p) Estilos e propriedades;
cj] Rótulos:
r) Composição de impressão.

" LoTE ÚNICO
ni _ _ Il I-I _ITEM _ oEscg¿ç§p_pps ssnviços _ UND. q1_g,%

01. Hospedageme mgqptetição em nuvem com suporte ao usuário MÊS 12
ç _il_`_l_í}. _H_Mobilização paraTreinamento_ _ __ UND __ 01

A 20O 03. lTreiname_ot_o I HS
04. Customizações_d_çL§lG _ HS 72

REFERENCIAL DOS PREÇOS

Os preços de referência foram estimados com base nas cotações-realizadas pelo Setor de Cotação de Preços
do Município de Morada Nova/CE, anexadas aos autos deste processo. .

DA FORMA DE PAGAMENTO

O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
-_.Eiscal/Fatura pela Contratada.

O pagamento somente será efetuado após o "ateste", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
I apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. I

O "atesto" fica condicionado á verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente prestados.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes á contratação, ou,
ainda, cireunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se‹á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretandogualquer ónus para a Contratante.

1 I'

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejuizo das
« sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: - - H I- I

Não produziu os resultados acordados;

Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
PREEFEITURA IIIIUNIGIPAL oe moRAoA Nova
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Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.

I`lO pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Cródito, mediante depósito em conta corre te,
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislaçao
vigente. ____

.Ii

Será considerada como data de pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento. - _ I'

A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
,Iorventura não tenha sido acordada no contrato.

DA PIscAI.IzAçAo, ALTERAÇÕES E DAS suEcoNT1=IATAçõEs De CDNTRATD

A fiscalização do contrate dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização
de falhas ou defeitos observados.

A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência
desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei Federal Dê 8.666/93 e suas alterações.

O representante da Administração anotarã em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem copio o nome dos funcionários ã regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário regularização das falhas otI defeitos
¬bservados e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as provi.dãI1cias cabíveis.

- I

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões no
quantitativo do objeto contratado, atê o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do Contrato, conforme o disposto no § lê, art. 65, da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores.

Não será permitida a subcontratação de nenhum serviço e em nenhuma hipótese para o objeto deste
contrato.

DAS DERICAÇÕES DA CDNTRATANTE
Solicitar a execução do objeto ã CONTRATADA atraves da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.

Proporcionar ã CONTMTADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento de equipamentos e materiais, consoante
estabelece a Lei Federal na 8.656/1993 e suas alterações.

Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providências da CONTRATADA, que atenderá ou justi ficará de imediato.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MoRADA Nova
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Notificar a CON'l`RA'l`ADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.

Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.

Determinar o horário da realização dos serviços podendo ser variável em cada local e passível de alteração,
conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis trabalhistas.

Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.

_ ixigir o cumprimento de todos os comprornissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que__comprove o correto e tempestivo pagamento
de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste
Contrato. '

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Executar os serviços de conformidade com as condições estabelecidas neste Edital, no Termo Contratual e
na proposta vencedora do certame;

Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregttlaridades apontadas pela Contratante;

Arcar com eventuais prejuizos causados a Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual;

Executar os serviços atraves de pessoas idoneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou I
falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a Prefeitura Municipal de MORADA
NOVA solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente;

Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos,_de maneira que não se prejudiquem o bom
andamento e a boa prestação dos serviços;

Facilitar a ação da FISCALIZACAO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os esclarecimentos
que forem solicitados pela CONTRATANTE;
Responder perante a Prefeitura Municipal de MORADA NOVA, mesmo no caso de ausência ou omissão da
FISCALIZACAO, indenizando~a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que
possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou
mandatários seus. A responsabilidade se estenderá ã danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA

PREEF EITURA MUNICIPAL De Moeaoa Nova .
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adotar medidas preventivas centra esses danos, com fiel observãncia das normas emanadas das
autoridades competentes e das disposições legais vigentes;

Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a CONTRATADA
não deverá, mesmo após o termino do CONTRATO, sem consentimento pr-êvio por escrito da
CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a
não ser para fins de execução do CONTRATO;

Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento de
todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados
inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de

I a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do

acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de MORADA
NOVA por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da
CONTRATADA, com referência ãs suas obrigações, não se transfere á Prefeitura Municipal de MORADA
NOVA;

Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros,
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;

Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuizos que forem causados ã União, Estado,
Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;

._ Í
Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; '

O CONTRATADO ficará responsável pela implantação dos sistemas e disponibilizará pelo menos 01
(um) tecnico experiente, na fase de implantação, para permanecer adisposição do Municipio de Morada
Nova nos dias úteis, no horário comercial, entre 08:00 e 18:00 horas.

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
,._.

Comete infração administrativa, nos termos da Lei ni' 10.520, de 2002, a licitante/Adjudicatária que, no
decorrer da licitação:
19.'i.1. Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;
19.1.2. Apresentar documentação falsa;
19.13. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
'L'-É-l.Í;.-f-l‹. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
19.Í..5. Comportar-se de mede inidõneo;
19.1.I5. Cometer fraude fiscal;
'Í9.1.7. Fizer declaração falsa;
19.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.

II* .A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará
sujeita, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, ás seguintes sanções: l

licitante; -- --
b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de ate cinco anos;
A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. Q/ _
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As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á en1 processo administrativo que
assegurarã o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei ng 8.666, de
1993. H _,

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, _o caráter educativo da pena, bem como o dano causado--a Administração, observado o principio da
proporcionalidade. _

As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na
Divida Ativa e cobradas judicialmente.

As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

í

DAS RESCISOES CÚNTRATUAIS

A Prefeitura Municipal de Morada Nova poderá rescindir o contrato, independentemente de qualquer
interpelação judicial ou extrajudicial se a contratada:

a] Deixar de iniciar os serviços por periodo superior a 15 [quinze] dias, contados a partir do recebimento
da ordem de inicio dos serviços;
b] Executar os serviços em desacordo com as especificações pxigidas;
c] Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente;
d] Co meter reiterados erros na execução dos serviços;
e] Ceder ou transferir, no todo ou em parte, a prestação de serviços sem a expressa autorização da

l---LÍontratan.te; - -
fl Entrar em concordata, falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência sobre qualquer de

« seus dirigentes.

Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item anterior, a
contratada receberá exclusivamente o pagamento dos serviços executados e recebido, deduzido o valor
correspondente ãs multas porventura existentes.

Não caberá a contratada indenização de qualquer especie seja a que titulo for, se o contrato vier a ser
rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas.

Independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre decisão da
Prefeitura Municipal de Morada Nova, a qualquer êpoca, sem que caiba a contratada o direito de
reclamação ou indenização a qualquer titulo, garantindo-lhe apenas, o pagamento dos serviços executados .
e devidamente recebidos. A
Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatõrio, desde que haja conveniência da Administração;

..I'..
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Em caso de rescisão prevista nos incisos Xll e XVII do art. 76 da Lei ng 8.666/93, sem que haja culpa do
CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido.

Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, como os determinados por ato unilateral da
Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditõrio e a ampla defesa, mediante prêvia e
comprovada intimação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no praao de 10 [dez] dias
úteis, contados de seu recebimento e, na hipótese de desistir da defesa, interpor recurso hierárquico no
prazo de D5 (cinco) dias úteis, contados da intimação comprovada da decisão rescisõria.

A FRAUDE E DA coaaurçaoD

ç 1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
_.«-ubcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de êtica durante todo o processo de T
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propositos deste item, definem-se as
seguintes práticas: - H
a] "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou_indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo do licitação ou na execução de contrato;
b] "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
cj "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em niveis
artificiais e não-competitivos;
d] "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato.
ez' "prática obstrutiva":
[1] destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes
do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de l
prática prevista neste subitem;
"_2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro

l--finultilateral promover inspeção.

2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momepto, constatar o envolvimento da

A empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

3. Considerando os propõsitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
deverá concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente,
por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato
e todos os documentos e registros relacionados á licitação e ã execução do contrato. .

4. A contratante, garantida a prêvia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em
lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em práticas
corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato
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n Il'financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas,
criminais e cíveis. . _ «

nos Documentos na HABILITAÇÃO _
I

Declaração expressa, sob as penalidades cabíveis. afirmando a inexistência de fatos impeditivos para sua
habilitação neste certame, garantindo ainda estar ciente da obrigatoriedade de informar acerca de
ocorrências posteriores.

Declaração de que a empresa não mantêm em seus quadros funcionais menores de 18 [deaoito) anos em i
trabalho noturno, insalubre, perigoso ou penoso, e menores de 14 (quatorze) anos, em qualquer trabalho,

A1 uâsltlrftçao juaimcâ
a.1) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da Junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da junta onde
opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da[s) copia[s) do[s) CPF e

l RG do[s] socio[s) da empresa
a.2) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU COl\l'l`RATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, devidamente
registrado no registro público de empresa mercantil da jtinta Comercial, em se tratando de sociedades
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Í
Junta onde opera com averbação no registro da junta onde__tem -sede a matriz, acompanhado dafs) copiafs)
do(s) CPF e RG do[s) socio[s) da empresa.. __
a.3) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples ¬ exceto cooperativas - no
Cartorio de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo, no
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas
jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartorio onde tem sede a matriz.
1.4) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

'¬-funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AIJTORIZAÇAO PARA FIJNCIONAIVIENTO expedido pelo
orgão competente, quando a atividade assim o exigira
a.5) REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,

' acompanhado dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
Il] Comprovação da composição dos orgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros),
consoante art. 47 da lei 5.764/71;
Ill) Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembleia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno com a Ata da assembleia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou;
VII] Editais das 03 últimas assembleias gerais extraordinárias.

sj Quatiricação Economico-FINANCEIRA

b.1) Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do ult.imo exercicio social [201E),
já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta Comercial, que comprovem a
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boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, o
balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos
devidamente registrados na junta Comercial - constando...ainda, podendo ser atualizados por indices
oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação da proposta, na forma do artigo
S1, inciso I, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, e, ou, no caso de empresa optante pelo simples
nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar: copia da Declaração de Informação
Socioeconomicas e Fiscais [DEFlS) de Pessoa juridica e respectivo recibo de entrega em conformidade com
o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional; -
b.2) No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial, em
jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial;
b.3) No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de
abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na junta Comercial -
constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por
contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
b.-fi) No caso de empresa recem-construida (há menos de U1 ano), deverá ser apresentado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial, constando no
Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial,
devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou
representante legal da empresa.
b.5) CERTIDÃO DE NEGATIVA DE FALÊNCIA OU CONCORDATA, expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa juridica.

C) REGULARIDADE FISCAL ..

E1) canino Nâclonru. oe Pessoâ jueioicâ - CNPJ; `
c.2) PROVA DE INSCRIÇÃO junto ã Fazenda Estadual ou Municipal ou documento de isenção; '
c.3) PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS- FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL da sede ou
filial do licitante, expedidos pelos orgãos abaixo relacionados e dentro dos seus -periodos de validade,
:levendo os mesmos apresentarem imgldgde de CNPI.

1] ceatloao conJUNTA NEGATIVA oe oeerros Remvrlvos A Talentos Febenms e A DIVIDA A*1"1vA
DA UNIAO.
11) csrrrlozio Quanto À olvloft Ativa no ssrzloo, ou equlw‹u.eN*te, eersaslnre Ao icms, sxraninxt
esta sscnerltltln oa FAZENDA no esraooz
iu) celtrlnzio Neoarlwi os neerros Munlcllvus, ou soulvfttene, sxesololt reto ssron
competente no Nlunlcíelo na seus oo Donllcltlo no tlcimnte.
c.4-) CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO ICRF) OU EQUIVALENTE, perante o Gestor do Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial do licitante, devendo o mesmo ter
igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal.
c.S) Prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional [CERTIDÃO NEGATIVA DE DEEITOS
RELATIVOS ADS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIAO), alterada pela portaria conjunta
RFE/PGFN nê 1.751 de DZ/IO/2014; encontrada no site: portconjuntaRFEPGFN1E212014.htm.
c.6) CERTIDÃO NEGATIVA DE DI'-ÊEl“l*OS TRAEALI-IlS'l`AS (CNDT), da jurisdição da sede ou filial do licitant.e,
devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da
regularidade fiscal. E
c.7) Alvará emitido pelo orgão competente [`Al.V'ARA DE FUNCIONAMENTO). Q/ "
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c.E) Os documentos referentes ã regularidade fiscal deverão apresentar jgttgltlade de CNPI ressalvando-se .
aquele que o proprio orgão emissor declara expressamente no referido documento que ele á válido para
todos os estabelecimentos - sede e filiais da licitante.
c.9) Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados se
forem acompanhados da versão em português firmada por tradutor juramentado.
c.1D) As certidões de comprovação de regularidade, exigidas neste edital, que não apresentarem

Í expressamente o seu periodo de validade, deverão ter sido emitidas nos SD [trinta] digg gjjtgzziorgfi g
data daam .

n) Quattricaçäo Tecnlcâ Í

__reconhecida, comprovando aptidão pelo concorrente para-'desempenho de atividade compativel com o
objeto da licitação [Locação de Software com Suporte), acompanhado do respectivo Contrato. este com
reconhecimento de firma das assinaturas do CONTRATADO e do CONTRATANTE. A

E) Demais Documentos Necessáalos PARA HABILITAÇÃO
e.1) Apresentar memorial fotográfico Sede da empresa [fachada e partes internas] e algum documento
de água, luz, telefone, outros, que comprove o funcionamento da empresa a participante do certame.
e.1.1) A comprovação do documento terá que ser emitido com a mesma razão social da empresa, não serão
aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em hipotese alguma em nome de pessoa fisica,

l mesmos estas sendo socio[s) e ou l`-lroprietário da empresa.

Parágrafo Primeiro: Estes documentos deverão ser apresentados em [originais ou copias), no caso de
copias, deverão ser autenticadas por tabelião, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da Equipe de
Apoio, à vista do original, nesgg caso devezg' ggzz reglizado até Éfiglo dia útil aptggjgzgg abertura do
 araque sej_a ggggtgdo a autenticiçjgflg dg documeptq.

Parágrafo Segundo: Quem prestar declaração falsa no çlocuniento de que trata os itens anteriores,

f' .'f""' "

An rpfina Girão
Secretária de Instituição Governamental
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'Iiea -¬ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CDNTRATD NA.
coNTRATo QUE FAZEM ENTRE si A PREFEITURA
MUNICIPAL DE MDRADA NDVA, ATRAVES DA
SECRETARIA DE E Do OUTRO
LADO A EMPRESA QUE ASSIM
PARA o FIM QUE A secura DEctARAMz

A PREFEITUM MUNICIPAL DE MORADA NOVA, atraves da Secretaria de _ ,
pessoa juridica de direito público interno, com sede a _ , Centro, Morada Nova,
Ceará, inscrita no CNP]/MF sob o n-F , neste ato representado pelo (a)
Presidente, Sr.[a) _ , __, portador[aj do CPF nê doravante denominado de
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa __ , com sede ã _ , inscrita
no CNP] sob o nã. _ , representada ..por __ _ _ , portador[a) CPF nã.

_ _ . ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o
Edital de PREGÃO PRESENCIAL NE. em conformidade com o que preceitua a Lei Federal
nã. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alteraçoes_posteriores, a Lei Federal ng 10.520/D2, de 17
de julho de 2002, sujeitando~se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir
ajustadas: -

cI.ÁusuI.A PRIMEIRA - DA FIINDAMENTAÇÃD LEGAL

1.1- Fundamenta»se este contrato no PREGÃO PRESENCIAL NF , pelas disposições da Lei
Federal nã* 10.520, de 17/07/2002 4 Lei que Regulamenta o Pregão, pelo Decreto nã 3.555, de
08/08/2000, alterados pelos Decretos nã 3.693, de 20/12/2000 e nã 3.784, de 06/04/2001, Decreto
nã 5.450, de 31/05/2005 e tem como subsidiaria a Lei ni* 8.666, de 21/06/1993 e alterações
posteriores - Lei de Licitações, da Lei nê 8.078, de 11/09f1*.-390 - Codigo de Defesa do Consumidor,
Decreto nã 6.204-/07, Lei Complementar nê 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nfl 147
de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nê 155/2016, de 27 de Outubro de 2016, Lei Federal
12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho e demais
normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato.

CLAUSULA SEGUNDA -- DO OBIETO

2.1 ~ Contratação de empresa prestadora de serviços de engenharia de tecnologia da informação para
hospedagem e manutenção com suporte do Sistema de Informações Geográficas, treinamento e
customização junto a Prefeitura Municipal de Morada Nova, de responsabilidade da Secretaria de
Articulação Institucional, conforme Projeto Básico constantedo Anexo I do edital. '

ct.AtIsuI.A TERCEIRA - Do Pneço

3.1- A CONTRATANTE pagará ã CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global
do lote de R$ _ _ [ _ , ), sujeito as incidências tributárias normais,
distribuid os da seguinte forma: Q

PREEFEITUFIA MUNICIPAL DE MORAOA NOVA
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ITEM DESERIÇÃD DDS SERVIÇÚS -«-- UND, QTE. VALUE [R$] GLgÊi'?lÊR$)

U1' Hospedagem e rnanutenção em nuvem com MÊS '
I suporte a_o_ usuario '; '_ '

U2. Mobilização parafreinamento 0.1
U3. 'freinarnento _ . HS 20
D4. Customiaações do I¬-IS 72

VALOR GLOBAL

12 .
í-ía.

' l

_ííL

ctaosute QUARTA tm oueaçno no conrnaro
‹'-l-.1- O Contrato terá vigência de __ [ ] meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a
sua duração prorrogada por iguais e sucessivos periodos, mediante Termos Aditivos, ate o limite de 48
[quarenta e oito meses] meses, nos casos previstos do acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal ng.
8.666/93, e, com vantagens a Prefeitura Municipal de Morada Nova, na continuidade do Contrato,
podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto.
4.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo ã prorrogação contratual.
4.2. O contrato não poderá ser prorrogado quando:
4.2.1.. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos
termos do artigo 87, inciso III, da l.ei n° 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidãnea para licitar
ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos;
4.2.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condiçães de habilitação e qualificação exigidas na lic.itação; _ '¬
4.2.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fiitos ou variaveis
não renováveis que já tenham sido pagos ou amortiaados no primeiro ano de vigência da contiatação;
4.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

CLÁUSULA QUINTA - DA FONTE DE RECURSOS

5.1 - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por
conta da dotação orçamentária nã.: ,-_ _ _ ; elemento de despesas:

__ _ ~ _ , sub elemento de despesa: , _, com
recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PMMN, consignados no Orçamento de 2019.

CLÁUSULA sexm - oo neejusrmuenro oa Peeços E no eeeouluumo economico rlnanceleo

7.1. Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com praao de vigência
igual ou superior a 12 [dose] meses, desde que observado o interregno mínimo de O1 [um] ano,
mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo [ll-**CA]e/ou o disposto na Lei
ng 8.666/93, art. 65, §19.
7.2. O interregno minimo de 1 [um] ano sera contado:
a. Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do
Edital; J.
b. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da da-ta do* fato gerador que deu ensejo ao
último reajuste ocorrido ou precluso.
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7.3. D prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra›se na data da prorrogação contratual
subsequente ã data em que se completou o computo do interregno tnínirno de 01 [um] ano, ou na data
do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.
7.3.1. Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fixado,
ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste.
7.3.1.1. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste so poderá ser pleiteado apos o
decurso de novo interregno mínimo de 01 [um] ano, contado na forma prevista neste Edital.
7.3.1.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo índice de
reajuste adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação
que resguardo o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão -logo seja divulgado o novo índice, sob
pena de preclusão. '_ l
7.4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas obser_vando¬se
o seguinte: ¬
a. A partir da data em que se completou o computo do interregno mínimo de 01 [um] ano;
lo. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade
para concessão dos proximos reajustes futuros;
7.5. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados
a partir da data da solicitação da Contratada.
7.6. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a
prorroga ção contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato.
7.7 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência
de disposiçoes legais, ou na hipotese de sobrevírem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porem de
conseqüências incalculáveis ou impeditivos da execução do ajustado, ocorridos apos a apresentação da
proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes objetivando
a manutenção do equilibrio economicoefinanceiro inicial do Contrato, em conformidade com o art. 65,
parágrafo ll, alínea "d" da Lei n.g 8.666/93.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO, DAS ALTERAÇÕES E DA SUHCONTRATAÇAO

7.1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a--entrega dos bens e/ou serviços, anotando em
registro proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã
regularização de falhas ou defeitos observados. _
7.2 - A fiscalização não exclui 'nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeiçoes tecnicas ou vícios redibitórios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art. 70 da Lei Federal nê 8.666/93 e suas alteraçoes.
7.3 - O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários ã
regularização eventualmente envolvidos, deter.mí.nando o que for necessário ã regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as
providências cabíveis.
7.4- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, acréscimos ou
supressoes no quantitativo do objeto contratado, atê o limite de 25% (vinte e cinco por cento] do valor
inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § lê, art. 65, da l..ei no 8.666/93 e suas
alteraçoes posteriores.
7.5¬ Não será permitida a subcontratação de nenhum serviço e em nenhuma hipotese para o objeto
deste contrato. Q;
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CLAUSULA OITAVA - DA FORMA DE PAGAMENTO

8.1. O prazo para pagamento será de ato 30 [trinta] dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
8.2. O pagamento somente será efetuado apos o "atesto", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
8.2.1. O "ateste" fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada
pela Contratada com os senriçczs efetivamente prestados.
8.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente
atê que a Contratada providencie as medi.das saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a
Contratante.
8.4. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento,z«proporcíonal ã irregularidade verificada, sem
prejuízo das sançoes cabíveis, caso se constate que a Contratada: ¬
8.4.1. Não produziu os resultados acordados;
8.4.2. Deixou de executar as atividades contratadasfou não as executou com a qualidadê mínima
exigida; ' ` "
8.5. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçoes
de habilitação da Contratad.a, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
8.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
8.7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
8.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

cLAtJsu1.A NONA -› oAs oeeioâçoes DA coNTeA'rAm¬e

9.1. Solicitar a execução do objeto ã CONTRATADA atravês da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
9.2. Proporcionar á CONTRATADA todas as condiçoes necessárias ao pleno cumprimento das
obrigaçoes decorrentes do Termo Contratual, inclusive corn o fornecimento de equipamentos e
materiais, consoante estabelece a l..ei Federal ne 8.666/1993 e suas alteraçoes.
9.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atravês de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderáou justificará de imediato. '
9.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregulãridade decorrente da execução do objeto
contratual. ~
9.5. Efetuar os pagamentos devidos á CONTI-U-\'I`ADA nas condiçoes estabelecidas neste contrato.
9.6. Determinar o horário da realização dos serviços podendo ser variável em cada local e passível de
alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observãncia das leis trabalhistas.
9.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. -,
9.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços. IQ/
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9.9. Exigir o cumpriment.o de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
9.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
9.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato. ' ` "

ih!

_cLÁusu1.A DÉCIMA elis oeeieaçoes DA coNTaA1'AoA
10.1-Executar os serviços de conformidade com as condiçoes estabelecidas neste Edital, no Termo
Contratual e n.a proposta vencedora do certame;
10.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas,
todas as condiçoes de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
10.4- Arcar com eventuais prejuízos causados á Contratante e/ou terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do
objeto contratual;
10.5- Executar os serviços atravês de pessoas idoneas, assumindo total responsabilidade por
quaisquer danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funçoes, podendo a Prefeitura
Municipal de MORADA NOVA solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente;
10.6- Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se
prejudiquem o boni andamento e a boa prestação dos serviços;
10.7- Facilitar a ação da Fl$CAl..lZACÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
10.8-Responder perante a Prefeitura Municipal de .`VlO_RADA NOVA, mesmo no caso de auáência ou
omissão da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente' por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus
interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam' eles praticados por
empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se esten.derá á danos causados a
terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel
observáncia das normas emanadas das autoridades competentes e das disposiçoes legais vigentes;
10.9- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA não deverá, mesmo apos o termino do CONTRATO, sem consentimento prévio por
escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informaçoes especificadas no
parágrafo anterior, a não ser para [ins de execução do CONTRATO;
10.10- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidem sobre a prestação dos serviços
contratados inclusive as contribuiçoes previdenciárias fiscais e parafiscais, FCTS, FIS, emolumentos,
seguros de acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal
de MORADA NOVA por eventuais autuaçoes administrativas e/ou judiciais uma vez que a
inadimplência da CONTRATADA, com referência ás suas obrigaçoes, não se transfere á Prefeitura
Municipal de MORADA NOVA;
10.11-Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários-relacionados com o objeto do CONTRATO;
10.12-Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuíxos que forem causados á União,
Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; _
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10.13 -Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade corn as obrigaçoes por ele
assumidas, todas as condiçoes de habilitação e qualificação exigidas na licit.ação;
10.14 - Seguir plena e fielmente as especificaçoes contidas no Projeto Básico - ANEXO I.
10.15-O CONTRATADO ficará responsável pela implantação dos sistemas e disponibilizará pelo menos
01 (um) têcnico experiente, na fase de implantação, para permanecer 'á disposição do Muiiicipio
de Morada Nova rios dias úteis, no horário comercial, entre 08:00 e 18:00 horas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇOES E INFRAÇOES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nê 10.520, de 2002, a licitante/Adjudicatária
que, no decorrer da licitação: J" ._
11.1.1. Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;

_ 11.1.2. Apresentar documentação falsa; . .
1 1.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
..Í..1.4. Nao mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
... _._. Comportar-se de modo inidoneo;

Cometer fraude fiscal; l
....._.7. Fizer declaração falsa;
11.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.
11.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infraçoes discriminadas no subitem anterior
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançoes:
a. Multa de ato 10% [dez por cerito) sobre o valor estimado do(s) item[s) prejudicado(s) pela conduta
do licitante;
b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de ate cinco anos;
11.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sariçoes.
11.3. As infraçoes e sançoes relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no
Termo de Referência.
11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditorio e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na l..ei nê 8.666,
de 1993.
11.5. A autoridade competente, na aplicação das sançoes, levará em consideração a gravidade da j
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, Eem como o .dano causado ã Administração, O
observado o principio da proporcionalidade. '-
11.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialrnente. _
11.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

'\.
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12.1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova poderá rescindir o contrato, independentemente de
qualquer interpelação judicial ou extrajudicial se a contratada: l

a) Deixar de iniciar os serviços por período superior a 15 (quinze) dias, contados a partir do
recebimento da ordem de inicio dos serviços;
b) Executar os serviços em desacordo com as especificações exigidas;
c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente;
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d) Cometer reiterad os erros na execução dos serviços:
e) Ceder ou transferir, no todo ou em parte, a prestação de serviços sem a expressa autorização da
Contratante;
f) Entrar em concordata, falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência sobre qualquer
de seus dirigentes.

12.2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item
anterior, a contratada receberá exclusivamente o pagamento dos serviços executados e recebido.
deduzido o valor correspondente ás multas porventura existentes.
12.3. Não caberá a contratada indenização de qualquer espécie seja a que titulo for, se o contrato vier a
ser rescindido em decorrência de descumprimento das normas riele estabelecidas.

- 13.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus

12.4. Independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre
decisão da Prefeitura Municipal de Morada Nova, a qualquer epoca, sem que caiba a contratada o
direito de reclamação ou indenização a qualquer títiilo, gararitindo-llie apenas, o pagamento dos
serviços executados e devidamente recebidos.
12.5. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da I
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatorio, desde que haja conveniê.ncia da
Administração; -
12.6. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art, 78 da Lei nê 8.666/93, sem que haja
culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os

I houver sofrido. H ' '
12.7- Os procedimentos de rescisão contratual, tanto” amigáveis, como os determinados por ato
unilateral da Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditorio e a ampla defesa,
mediante prêvia e comprovada intimação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no

Fi

Iprazo de 10 (dez) dias úteis, contados de seu recebimento e, na hipotese de desistir da defesa, I
I interpor recurso hierárquico no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação comprovada da

decisão rescisoria.
Lci.Áusui.A DÉCIMA *reiiceiiui - DA FRAUDE e DA corieuPçAo

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de êtica durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propositos deste iteni,
definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
corn o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;
b] "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordoentre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador; visando estabelecer preços em
níveis artificiais e não-competitivos; ` '
d) "_prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar`dai'io, direta ou indiretamente, as pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação ein um processo licitatório ou afetar a execução
do contrato. `1
e) "prática obstrutiva": Q/
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeçoes ou fazer declaraçoes falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
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apuração de alegações de prática prevista neste subitem; Il
[2] atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
rnultilateral promover inspeção.
13.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá -sanção sobre uma empresa ou pessoa
fisica, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de`u_m agente, em praticas corruptas, frau"du1entas,
conluiadas, coercitivas ou ohstrutivas ao participar da-licitação ou da execução um contrato financiado
pelo organismo. -
13.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora corno condição para a
contratação, devera concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar
o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e ã execução
do contrato.
13.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes,
previstas em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica
contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou
na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais
medidas administrativas, criminais e cíveis.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Do Fono
13.1- Fica eleito o foro da Comarca de Morada Nova, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que'~seja.

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 [tres] 'vias para
que possa produzir os efeitos legais. '

Morada Nova [CE), de de 20_.
_ í F

Secretaria _
Prefeitura Municipal de Morada Nova
CONTRATANTE

Nome do Representante
Nome da Empresa.
CONTRATADA
TESTEMUNHAS:
01.
Nome: .
CPF/M F: Q/

D2. _ _
Nome:
CPF/MF:
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MODALIDADE: Pregão Presencial ni*

01315701 .___ _ __ acordo com as
especificações e quantitativos previstos no Anexo I - Termo de Referencia do Edital.

. X

fz

In-wolf'

esràoo eo GEARÁ
|=Re|=e|TuaA MuN|c|¡=›AL oe moaàoâ Nowt

'I |-.a._ ¬-«.=.-Eil-l' “uu

5%.¡--.__1_ szÍ'¬. I;J.-.alii

L

.-
ioifíf*

ANEXO III- FICHA DE CREDENCIAMENTO

I

JH

« RAZÃo social. os Licitante l ¬
1-1-

cnrp

Nome os Fanrasmz I '

Ennsltsço coMPI.ETo= NsO l
FONE/FAX:

ENDEREÇO ELE'l."RONlCU DO LICITANTE: I

' " - |. ¡-

BAIRRO: 1 CIDADE: 1 JEEP:

DADOS CREDENCIADO:
I-  L
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ANEXO IV

DECLARAÇAO DE HABILITAÇAQ

PREGÃO PRESENCIAL Ns

"` A empresa inscrita no CNP] n.9 _ , com sede
__ , declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências do
Edital no que se refere a habilitação juridica, qualificação técnica e econômico-
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social,

l FGTS e CNDT. - I'

. _z1e_ ",‹z1».z›2o_

[assinatura, nome e número da identidade do declarantc]
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Anexo V

DECLARAÇÃO os raros SUPERVENIENTES

PREGÃO PRESENCIAL NF . I

A empresa __ , inscrita no CNP] nã. com sede
declara, sob as penas da Lei, que até a presente data V

inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo'
Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

. _ de de 2U__.

(assinatura, nome e número da identidade do declarante]
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 79 DA CF

DECLARAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Ns _ _

A empresa CNP] nã. _ _ , com sede
_ declara, em atendimento ao previsto no edital do ,

Pregão Presencial n.g _ que não possui em seu quadro de pessoal
empregado menor de 18 (dezoito) anos ~-em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer traballio.

. _ de de 20_

I

_ í I.

I (assinatura e identificação do responsável pela empresa)

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior
de 14 (quatorze) anos, deverã declarar essa condição.

Q,
PREEPEITURA MUNICIPAL oe MoRAoA I›IovA

AV. MANCEL cAs'I'Ro, Ns. rzs - CENTRo - MoRAoA NovA - CEARA- CEP szs-Iu.IxxI ,
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ANEXO VII
J.

.ii I :I-I'

DECLARAÇAO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇAO DE
MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE '

_ -

PREGÃO PRESENCIAL NE ___

A empresa _ ,. CNP] n.g , com sede
_, Declaro (amos) para todos os fins de direito ,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que
estou (amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte,
para efeito do disposto na Lei Complementar ng 123, de 14 de dezembro de r
2006, alterada pela Lei Complementar nfi 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei I
Federal ng 155/2016, de 27 de outubro de 2016.

, ,de_ ¡de20_I

_.

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

PREEPEITURA MUNICIPAL oe MoRAoA NCVA
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ANEXO VIII

MODELO DE PROPOSTA

Através do presente declaramos inteira submissão aos ditames Lei nê 10.520, de 17 de
julho de 2002, subsidiada pela Lei nã 8.666/93 e suas posteriores alterações e, as cláusulas e condiçães
previstas neste Pregão Presencial ng . _ ,

Declaramos, ainda que nos preços apresentados, bem como nos lances verbais, estão
incluídos todos os custos e despesas de impostos, taxas, .entre outros.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar o objeto desta licitação, caso
sejamos vencedores da presente licitação.

Dados necessários para el " ercial:

1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via original, na lingua portuguesa.
salvo quanto as expressões tecnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou
entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as follias pelo representante legal do
licitante proponente, contendo:
2. Indicação do nome e número do banco, agencia e conta corrente para efeito de pagamento;
3. Preços unitário e global, expressos em algarismo e por extenso, conforme 'Termo de Referência, de
forma clara e precisa, limitado rigorosamente ao objeto desta licitação, sem alternativas de preços ou
qualquer outra condição que induiia o julgamento a ter mais de um resultado;
4. Em caso de divergência entre os preços unitário e total, será considerado o primeiro e entre os
expressos em algarismo e por extenso, prevalecerá o último;
5. Declaração expressa de que nos preços contidos nsfproposta escrita e naqueles que, porventura,
vierem a ser ofertados por meio de lances verbais estão incluidos todos os custos e despesas, tais
como: imposi.os, taxas, fretes e outros. .
6. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente Edital e seus
Anexos, forem omissas ou apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento
e, ainda, proposta que apresente valores unitários simbólicos, ou irrisdrios, de valor aero, excessivos
ou manifestamente inexequiveis.
7. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas
propostas.
8. O prazo de validade das propostas será de no minimo 60 (sessenta) dias.
8.1. Serão desclassificadas as propostas que:
a) contiver vícios ou ilegalidades;
b) estiver em desacordo com qualquer das e.itigÊIicias do presente Edital; ' '
c) contiver oferta de vantagem não prevista em Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a
fundo perdi.do, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes;
d) apresentar proposta comercial com percentual de desconto de valor igual a zero;

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MCRADIA NCVA Ifi-
e) taxa de encargos sociais inverossimil: ;.- -_ .«:,_,,.
f) apresentar preços manifestaniente ineiteqiiiveis, assim considerados aqueles_que não venham a ter
demostrada sua viabilidade, atravês de documentação que comprove que os custos dos insumos são
coerentes com os de mercado e que os coeficieiites de produtividade são compativeis com a execução
do objeto do contrato;
9. Apás apresentação da proposta coniercial não caberá desistência, sob pena de aplicação das
punições previstas na Cláusula - "DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS"

LCTE único
í ¡ í-iu.  .

ITEM osscniçfio nos szeviços Uno. ore. vAi.oR(Rs) G¡äÊÂ“Ê1ÊR$]
III H |'_FI' 1

I-lospedageni e manutenção em nuvem corn ‹~.. MES 12_ suporte ao usuario _
02. ¿__dl§/l__o_l_:_iilização para Treinamento UND 01

lim-I._. I-1.' __|-
' I

01.
í-lí.

03. Treinamento E ç ]-l5___ zül I
04. Customizaçães do¡SlC_ I I-IS 'LZI

ii.d.L_ê.ê..êLUl3AL _-

I-..._-"

¬.

vAi.oR ci.oEAi. CA PRoPosTA= R$
Pnoronsnrez
ENDERT-:çoz
CNP] Ne
vAi.ioAoIa DA PRoIIIosTAz eo (sEssENTA] nois
Psiiiooo DE EXECUÇÃO nos ssnviçosz ___( 1 Meses
oAoos EANcÃRiosz
DÃTÂ! I

(Assinatura do Representante Legal, Carimbo da Empresa Licitante)
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